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ABSTRACT 

Is deforestation accelerating in the Brazilian Amazon ? 
 

Recent studies suggest that deforestation rates in the Brazilian Amazon could increase 

sharply in the future as a result of over $40 billion in planned investments in highway 

paving and major new infrastructure projects in the region.  These studies have been 

challenged by several Brazilian ministries, which assert that recent improvements in 

environmental laws, enforcement, and public attitudes have fundamentally reduced the 

threat posed to forests by such projects.  We tested the notion that hazards to Amazonian 

forests have declined over the last decade by assessing available data on deforestation rates 

from 1978 to 2000.  Although the alarmingly high rate of forest loss from 1978-1989 (1.98 

million ha yr-1) declined somewhat from 1990-1994 (1.38 million ha yr-1), it rebounded to a 

high level from 1995-2000 (1.90 million ha yr-1).  Moreover, correlation and regression 

analyses reveal that both absolute and per-capita rates of forest loss accelerated 
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significantly over the last decade.  These trends fail to support the assertion that 

deforestation pressure in Amazonian forests has been brought under control.  We suggest 

that poor enforcement of existing environmental laws, rapidly expanding logging and 

mining industries, increasing population pressure, and other challenges are greatly 

hindering efforts to limit the environmental impacts of development activities in Brazilian 

Amazonia.           

 
Keywords: Amazon; Brazil; deforestation; development policy; population growth; tropical 

rainforest. 

 

RESUMO 

O desmatamento está se acelerando na Amazônia brasileira ? 

 

Estudos recentes sugerem que as taxas de desmatamento na Amazônia brasileira poderiam 

aumentar rapidamente como resultado dos mais de 40 bilhões de dólares planejados em 

investimentos no asfaltamento de estradas e na implantação novos projetos de infraestrutura 

na região. Estes estudos têm sido questionados por ministros e importantes autoridades 

brasileiras, que asseguram que os melhoramentos recentes na legislação ambiental e no seu 

cumprimento, e nas políticas e atitudes públicas, têm reduzido fundamentalmente a ameaça 

sobre as florestas que poderiam ser causadas por estes projetos. Nós testamos a idéia de que 

os riscos para as florestas da Amazônia vêm diminuindo durante a última década, utilizando 

dos dados disponíveis sobre as taxas de desmatamento de 1978 a 2000. Embora as altas 

taxas de perda de floresta de 1978 a 1989 (1.98 milhões de hectares ano-1)  tenham tido um 

declínio em 1990-1994 (1.38 milhões de ha ano-1), as taxas retomaram um nível alto em 
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1995-2000 (1.90 milhões ha ano-1). Análises de correlação e de regressão revelaram que 

tanto as taxas absoluta como per-capita de perda de floresta se aceleraram 

significativamente durante a última década.  Estas tendências não sustentam a afirmativa de 

que a pressão de desmatamento nas florestas da Amazônia tem sido mantida sob controle. 

Nós sugerimos que o pobre cumprimento das leis ambientais existentes, a rápida expansão 

de atividades madeireiras e de mineração, o aumento da pressão populacional e outros 

desafios estão dificultando os esforços para tentar limitar os impactos ambientais das 

atividades de desenvolvimento na Amazônia Brasileira.           

 

Palavras-chave: Amazônia; Brasil; desmatamento; política de desenvolvimento; 

crescimento populacional; floresta tropical. 

 

INTRODUÇÃO 

A Amazônia Brasileira mantém cerca de 40% das florestas tropicais remanescentes no 

mundo e desempenha um papel vital na manutenção da biodiversidade, do ciclo hidrológico 

e clima regionais, e na estocagem de carbono (Salati & Vose 1984; Phillips et al. 1998; 

Fearnside 1999).  Dois estudos recentes levantaram sérias preocupações sobre o futuro 

destas florestas e, principalmente, dos efeitos que poderiam ser causados pelos 

investimentos planejados de mais de 40 bilhões de dólares para o asfaltamento de rodovias, 

construção de estradas de ferro, gasodutos, linhas de transmissão, reservatórios de 

hidrelétricas e outras grandes obras de infraestrutura na região (Carvalho et al. 2001; 

Laurance et al.  2001a).  Estes projetos fazem parte do “Avança Brasil”, uma iniciativa do 

Governo Federal destinada a acelerar o desenvolvimento econômico em escala industrial 

para atividades de agricultura, exploração de madeira e mineração.   
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 Como as maiores taxas de desmatamento, de exploração de madeira e de incêndios 

florestais ocorrem nas proximidades de estradas e rodovias (Fearnside 1986; Laurance 

1998; Alves et al. 1999; Steininger et al. 2001a, 2001b), estes estudos recentes usaram 

dados obtidos por sensoriamento remoto para quantificar a destruição das florestas próximo 

às estradas existentes (Carvalho et al. 2001) ou ao redor de rodovias e estradas de terra 

(Laurance et al. 2001a).  As condições esperadas foram então projetadas para 

aproximadamente 20-25 anos no futuro, baseado no desmatamento a partir das novas 

rodovias apenas (Carvalho et al. 2001) ou a partir das estradas, rodovias, e outros projetos 

de infraestrutura (Laurance et al. 2001a).  Ambos os estudos concluíram que o programa 

Avança Brasil iria aumentar drasticamente a taxa de desmatamento e a extensão espacial da 

destruição florestal, especialmente em áreas remotas nas fronteiras da bacia. 

 Estes estudos foram questionados por ministros e outras autoridades brasileiras (e.g. 

Amaral 2001; Goidanich 2001; Silveira 2001; Weber 2001), que argumentaram que uma 

premissa chave de ambos —de que o passado poderia ser usado para prever o futuro da 

Amazônia —seria criticamente insustentável.  Isto é, eles sustentam que ocorreram 

mudanças fundamentais na legislação ambiental brasileira e na capacidade de 

implementação das mesmas, nas políticas de desenvolvimento, e nas atitudes públicas 

durante a última década.  Os ministros argumentam que estas mudanças reduziriam muito 

os impactos de novas estradas e projetos de infraestrutura em relação aos efeitos 

notoriamente prejudiciais dos projetos desenvolvidos nos anos 70 e 80 (e.g. Fearnside 

1987, 1990; Brown & Pearce 1994; Nepstad et al. 1997). 

 Se estas afirmativas são corretas, duas predições lógicas poderiam ser feitas. A 

primeira é de que as taxas de desmatamento na Amazônia Brasileira deveriam ter sido 

menores nos anos 90 que nos anos precedentes, especialmente se calculadas em uma base 



 5 

per-capita para ajustar para a população crescente da região.  A segunda é de que tanto as 

taxas de desmatamento absoluta como per-capita deveriam ter declinado progressivamente 

através dos anos 90.  Estas tendências seriam esperadas se o melhoramento nas políticas e 

atitudes públicas, assim como na legislação ambiental e na sua implementação,  estiver 

realmente alterando o “status quo” na Amazônia.  Aqui nós testamos estas predições 

usando estimativas de desmatamento confiáveis para a Amazônia Brasileira, e discutimos 

as implicações de nossa análise para a conservação das florestas da região.  

 

MÉTODOS 

Estimativa de desmatamento          

Entre as nações tropicais do mundo, o Brasil é provavelmente a que tem o melhor 

monitoramento da atividade de desmatamento.  Estas estimativas são produzidas pelo 

Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE) para toda a Amazônia Legal brasileira, 

através da interpretação visual de imagens de satélite Landsat Thematic Mapper (e.g. INPE 

1998, 2000).  Estas estimativas têm sido produzidas anualmente desde 1988, embora  uma 

única estimativa tenha sido feita para 1992-1993.  A estimativa anual mais recente, para o 

ano 2000, é ainda preliminar, baseada na amostragem de partes mais intensamente 

desmatadas na região.  No ano anterior, estes valores preliminares estiveram muito 

próximos à estimativa final de desmatamento (<5% de diferença).   

 Os dados de desmatamento do INPE são considerados cientificamente sólidos, mas 

subestimam o impacto antropogênico total sobre as florestas da Amazônia, em parte porque 

não incluem clareiras menores que 6,25 ha e também porque o método não é capaz de 

detectar mudanças ambientais que não causam perda da cobertura da copa da floresta, como 

o corte seletivo de madeira, o fogo superficial, os efeitos de borda, a mineração em pequena 
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escala e a sobre-caça (cf. Skole & Tucker 1993; Laurance 1998; Cochrane et al. 1999; 

Nepstad et al. 1999a).  A repetição das estimativas, no entanto, facilita a discriminação 

entre áreas de regeneração e de floresta primária, que pode ser problemática em estudos de 

curto prazo usando dados de sensoriamento remoto.  Em alguns anos, a cobertura por 

nuvens pode ter obscurecido algumas das cenas de Landsat usadas pelo INPE, causando 

uma sub-estimativa do desmatamento (Fearnside 1997).         

 Além dos dados do INPE de desmatamento anual, foram utilizadas estimativas 

médias de desmatamento para o intervalo de 1978-1988 obtidas por Fearnside et al. (1990), 

e por Skole & Tucker (1993).  Ambos os estudos compararam imagens de diferentes 

sensores, o Landsat Multiespectral Scanner em 1978 e o Landsat Thematic Mapper em 

1988.  Fearnside (1993a, 1997) combinou ambas as estimativas, incorporando dados 

melhorados sobre a cobertura florestal original, corrigindo para a classificação indevida de 

florestas secundárias antigas, e incluindo dados sobre florestas inundadas por hidrelétricas.        

 As taxas de desmatamento algumas vezes variaram consideravelmente entre anos e 

freqüentemente não tiveram distribuição normal e por isso nós usamos tanto estatística 

paramétrica como não-paramétrica.  Para os testes paramétricos, os dados de desmatamento 

foram log-transformados antes da análise, para amenizar o problema da normalidade e 

minimizar a heteroscedasticidade.   

 

Crescimento populacional na Amazônia 

Devido às taxas de desmatamento poderem ser influenciadas pelo tamanho da população, 

os dados de censo para a Amazônia Legal brasileira foram incluídos na análise.  Estes 

dados foram coletados em intervalos de aproximadamente uma década (1970, 1980, 1991, 

2000) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (e.g. IBGE 2000).  Para obter a 
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população da Amazônia Legal, foram somados os dados dos nove estados amazônicos 

individuais de cada censo, excluindo aqueles municípios do Mato Grosso e do Maranhão 

que estão fora dos limites da Amazônia Legal.  Os dados foram tomados separadamente 

para as populações urbana e rural. Nos censos nacionais do Brasil, áreas “urbanas” são 

definidas como aquelas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes 

distritais) ou às áreas urbanas isoladas, e as áreas rurais abrangem todas aquelas fora desses 

limites (IBGE, 2002).  Em alguns casos, os dados não foram acessíveis para todos os 

estados e censos (e.g. o volume contendo dados sobre a população rural e urbana do Acre 

em 1970 não foi localizado), e foi necessário extrapolar a partir de censos subsequentes, 

mas isto teve pouco efeito nas tendências gerais da população.       

 Como as populações tendem a crescer geometricamente e não linearmente, a taxa de 

crescimento médio anual para cada intervalo de década foi calculada por meio de um 

modelo logarítmico (Sheil et al. 1995): 

 

Crescimento anual (%) = {1 – [(Nt/No)exp(1/t)]}*100 

 

onde Nt=tamanho da população ao final do intervalo, No=tamanho da população no início 

do intervalo, e t=número de anos.  A taxa de crescimento anual foi então usada para estimar 

o tamanho da população para a Amazônia Legal por interpolação nos anos entre os censos.   

 Finalmente, os dados de população foram usados para estimar as taxas de 

desmatamento per capita para cada ano, através da divisão da taxa anual de desmatamento 

pelo tamanho estimado da população rural.  Embora a população urbana também influencie 

o desmatamento regional (Browder & Godfrey 1997), as populações rurais são diretamente 
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responsáveis pela maior parte do desmatamento e são consideradas um indicador mais 

eficiente da pressão sobre as florestas (Wood & Skole 1998; Imbernon 2000; Laurance et 

al., submetido ; P. M. Fearnside, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia [INPA], 

comunicação pessoal, 2001).  Aproximadamente 70% do desmatamento na Amazônia 

brasileira é atribuído aos criadores de gado em propriedades de médio e grande porte 

(Fearnside 1993b; Nepstad et al. 1999b).   Além disso, há pelo menos 500,000 pequenos 

proprietários na região, cada um dos quais desmata em média de 1 ha de floresta por ano 

(Homma et al. 1992).  O papel relativamente importante das populações rurais sobre o 

desmatamento é sugerido em um estudo recente que demonstra que, em duas diferentes 

escalas de análise, a densidade da população rural foi um fator mais fortemente relacionado 

ao desmatamento local que a da população urbana  (Laurance et al., submetido). As 

tendências temporais na taxa de desmatamento per-capita foram investigadas através de 

análises de regressão e de correlação.  

 

RESULTADOS 

As taxas de desmatamento nos anos 1990 diminuíram em relação aos anos prévios? 

Incluindo a floresta inundada por usinas hidroelétricas, o desmatamento total na Amazônia 

Legal Brasileira foi estimado em 169.9 milhões de ha em janeiro de 1978, e em 401.4 

milhões de ha em agosto de 1989 (Fearnside & Ferraz 1995).  Durante este intervalo de 

11.67 anos, a taxa de desmatamento médio anual foi muito alta, com média de 1.984 

milhões de ha por ano. 

 Durante o intervalo de 1990 a 2000, as taxas de desmatamento declinaram um 

pouco, tendo sido em média 1.654+0.464 milhões de ha por ano.  Houve, no entanto, uma 

substancial diferença nas taxas de desmatamento entre a primeira e a segunda metades da 
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década. De 1990 a 1994, o desmatamento foi em média de 1.348+0.125 milhões de ha por 

ano, mas esta taxa subiu substancialmente, de 1995 a 2000, para 1.901+0.488 milhões de ha 

por ano.  É impossível comparar estatisticamente as taxas de desmatamento de 1978 a1989 

com aquelas de 1990 a 1994 e de 1995 a 2000, porque o valor de 1978 a 1989 é apenas um 

número, e carece de estimativa de variância.  Parece, no entanto, que as taxas médias de 

desmatamento foram bastante similares nos períodos de 1978 a 1989 (1.984 milhões de ha 

por ano) e de 1995 a 2000 (1.901 milhões de ha por ano), com um declínio temporário de 

1990 a1994 (1.384 milhões de ha por ano).         

 

As taxas de desmatamento diminuíram ao longo da última década ? 

As taxas de desmatamento não diminuíram, mas aumentaram significativamente ao longo 

da última década (Fig. 1).  Quando foram comparados os períodos de 1990-1994 e de 1995-

2000, por exemplo, o último teve uma taxa de desmatamento significativamente mais alta, 

tanto por meio do teste paramétrico (P=0.024, t= -2.34, d.f.=8; teste t de uma cauda) como 

do teste não-paramétrico (P=0.017; teste U de Mann-Whitney de uma cauda).  

 Análises de regressão e de correlação também foram usadas para investigar as 

tendências no desmatamento durante o período de 1990 a 2000 (foi repetido o mesmo valor 

para as estimativas de desmatamento de 1992 e 1993, pois este intervalo possui apenas uma 

estimativa). Um teste não-paramétrico conservativo sugere que as taxas de desmatamento 

aumentaram ao longo do tempo, embora o teste tenha sido marginalmente não-significativo 

(P=0.067, rs=0.571, n=11; Spearman rank correlation).  Quando foram usadas regressões 

lineares, a análise não foi significativa (P=0.116, F1,9=3.03, R2=25.2%) apenas porque o 

desmatamento aumentou dramaticamente em 1995.  Quando este ponto discrepante 

(“outlier”) foi removido, houve uma relação positiva altamente significativa entre tempo e 



 10 

taxa de desmatamento (P=0.008, F1,8=12.35, R2=60.7%).  Estas análises indicam que as 

taxas de desmatamento aumentaram progressivamente durante a última década, com um 

acentuado pico em 1995.           

 

As taxas de desmatamento per-capita têm diminuído? 

A população da Amazônia Brasileira cresceu rapidamente durante as últimas três décadas,  

aumentando de cerca de 7.5 milhões em 1970 para mais de 20 milhões em 2000 (Tabela 1, 

Fig. 2).  Isto representa uma taxa média de crescimento anual de 3.35%, comparada à 

de1.88% para o restante do Brasil durante o mesmo intervalo.  Populações urbanas 

cresceram particularmente rápido, em média 5.18% por ano, tanto via expansão das cidades 

existentes como pela criação de novos municípios (cf. Browder & Godrey 1997).  A 

população rural da Amazônia cresceu mais lentamente, a uma taxa de 2.71% por ano na 

década de 1970 e de 1.92% ao ano na década de 1980, e então diminuiu nos anos 1990 

(1.44% por ano).  Isto resultou em uma média líquida de 1.18% por ano para a população 

rural durante as últimas três décadas (Tabela 1).      

 Quando as taxas de desmatamento per-capita (Fig. 3) foram comparadas entre os 

períodos de 1978 a 1989 e de 1990 a 2000, o padrão foi similar àquele observado para o 

desmatamento absoluto: a taxa média foi muito alta de 1978 a 1989 (0.324 ha/pessoa/ano), 

foi em média mais baixa (0.192 ha/pessoa/ano), mas aumentou de 1990 a 1994, e continuou 

a aumentar no período de 1995 a 2000 (0.292 ha/pessoa/ano). A falta de independência 

estatística para as observações de 1978 a 1989 (parcialmente baseadas em uma única 

estimativa média para a taxa absoluta de desmatamento) impede comparações estatísticas, 

pois não há estimativa de variância para este intervalo.  Apesar disso, o fato de que não 

houve diferença significativa entre os intervalos de 1978 a 1989 e de 1995 a 2000 (P>0.27, 
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testes t tanto para os dados originais como para os dados log-transformados) indica que as 

taxas de desmatamento per-capita durante estes períodos não foram diferentes, uma vez que 

a probabilidade de se obter uma diferença significativa deveria ter aumentado com as 

reduzidas variâncias no período anterior. 

 Durante os anos 1990, as taxas de desmatamento per-capita subiram 

significativamente (Fig. 3).  Houve uma diferença altamente significativa entre os períodos 

de 1990 a 1994 e de 1995 a 2000, tanto usando análise paramétrica (P=0.0054, t=-3.21, 

d.f.=9; teste t de uma cauda) como não-paramétrica (P=0.022; teste U de Mann-Whitney). 

A significância dos testes foi mantida quando o ano de 1995, que teve uma taxa de 

desmatamento muito mais alta que todos os outros anos, foi removido e a análise foi refeita 

para os períodos de 1990 a 1994 e 1996 a 2000 (P=0.005, t=-3.41, df=8, teste t de uma 

cauda; P=0.008; teste U de Mann-Whitney). Também houve uma correlação altamente 

significativa entre ano e taxa de desmatamento per-capita usando um teste não-paramétrico 

(P=0.0085, rs=0.746, n=11; Spearman rank correlation).  A análise de regressão linear não 

foi significativa quando todos os anos foram incluídos (P=0.103, F1,9=3.30), mas foi 

altamente significativa quando o ponto discrepante de 1995 foi removido (P=0.0018, 

F1,8=20.90).  Assim, mesmo quando ajustadas para a mudança de tamanho da população 

rural, as taxas de desmatamento na Amazônia brasileira aumentaram significativamente 

durante a última década. 

 

DISCUSSÃO 

As análises feitas não sustentam a afirmação de que as pressões de desmatamento têm sido 

substancialmente reduzidas na Amazônia Brasileira. Ao contrário, o ritmo acelerado de 

perda de floresta de 1978 a 1989 diminuiu um pouco no início dos anos 1990, mas foi 
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retomado a níveis similarmente altos de 1995 a 2000.  Tanto a taxa de desmatamento 

absoluto como per-capita se aceleraram significativamente durante a última década, com a 

taxa média de perda de floresta de 1995 a 2000 sendo equivalente a mais de sete campos de 

futebol (3.6 ha) por minuto.  Estas tendências obviamente não coincidem com as recentes 

afirmativas de alguns ministros brasileiros (e.g. Amaral 2001; Goidanich 2001; Silveira 

2001; Weber 2001), que mantêm que as ameaças às florestas Amazônicas têm diminuído 

acentuadamente nos últimos anos, devido a mudanças fundamentais na legislação 

ambiental e na sua implementação e nas políticas e atitudes públicas.  

 As tendências gerais do desmatamento que nós identificamos estão superpostas por 

consideráveis variações entre anos, parcialmente em resposta a fatores econômicos.  Por 

exemplo, o desmatamento foi excepcionalmente baixo em 1991 porque as contas bancárias 

foram congeladas no ano anterior, estrangulando os investimentos e atividades econômicas.  

O dramático salto no desmatamento em 1995 ocorreu porque fundos de investimentos 

disponíveis aumentaram agudamente seguindo as reformas econômicas feitas pelo governo 

que estabilizaram a moeda brasileira (Fearnside 1999).  O aumento na atividade econômica 

também tem sido citado como uma das razões para o aumento do desmatamento no ano 

2000 (Bugge 2001).  Fatores climáticos, como as secas periódicas provocadas pelo El Niño, 

também influenciam as atividades ligadas ao desmatamento, aumentando o tamanho e a 

freqüência de incêndios florestais intencionais e acidentais (Cochrane & Schulze 1998; 

Nepstad et al. 1998; Barbosa & Fearnside 1999). 

 De fato, tem havido no Brasil melhoramentos louváveis na legislação ambiental e 

na conscientização pública. Um exemplo é a Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605, de 13 

de fevereiro de 1998), que transformou as atividades prejudiciais ao ambiente em atos 

criminosos e estabeleceu penalidades rigorosas que pressionam para o cumprimento da 
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legislação do País. Então, por que isto não foi traduzido em reduções permanentes nas taxas 

de desmatamento?  Talvez a única maior razão é que a capacidade de aplicação está muito 

aquém da legislação atual. Desmatamentos ilegais, extração de madeira, mineração e 

comércio de animais são comuns dentro das fronteiras da Amazônia e são processos que 

iniciam o empobrecimento das áreas que serão posteriormente desmatadas (Fearnside 1990; 

Laurance 1998, 2000).  A Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) estima que 80% de 

toda a madeira derrubada na Amazônia é ilegal, sem controle ambiental ou incidência de 

impostos para o governo, e em incursões recentes foram apreendidos grandes estoques de 

madeira roubada (Abramovitz 1998).  Existe, além disso, pouca evidência de que a 

legislação destinada a limitar o desmatamento em propriedades privadas (Código Florestal, 

Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965)venha sendo cumprida  (e.g. Alves et al. 1999).  

Um grande esforço para reduzir as atividades ilegais na Amazônia foi iniciado 

recentemente pelo Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), mas sua efetividade pode ser limitada porque as ações planejadas 

foram alardeadas em jornais locais antes de serem implementadas (e.g. Anon. 2001a). A 

corrupção de alguns fiscais é outro problema crônico; por exemplo, recentemente três 

fiscais do IBAMA foram filmados pedindo suborno a uma companhia madeireira em troca 

de ignorar uma grande multa imposta pelo corte ilegal de madeira (Anon. 2000). 

 É claro que melhor implementação poderia ter um grande impacto no manejo 

ambiental da Amazônia Brasileira. Um sucesso notável tem sido a recente redução nos 

incêndios florestais em estados como o Mato Grosso e o Pará, que têm tido 

tradicionalmente altas taxas de desmatamento. No passado, proibições temporárias das 

queimadas pelo governo tiveram efeito fraco, mas uma melhor fiscalização em 2000-2001 e 

iniciativas governamentais (Anon. 1998) e privadas (Anon. 1999) para treinar comunidades 



 14 

locais em métodos de controle de fogo têm demonstrado que reduções substanciais nos 

incêndios podem ser obtidas. Ainda assim, a prevalência na Amazônia de práticas agrícolas 

dependentes de fogo, particularmente a criação de gado e a agricultura de corte-e-queima, 

significa que o controle de incêndios florestais irá permanecer um desafio crônico e difícil 

(Nepstad et al. 1999b).    

         Existem vários outros problemas que também contribuem para que as taxas de 

desmatamento não diminuam. Por exemplo, enquanto a consciência ambiental está 

crescendo nas cidades maiores, especialmente no sul do Brasil, muitos residentes e políticos 

da Amazônia têm uma atitude fortemente pró-desenvolvimento.  Isto tem vários efeitos nas 

atividades de desenvolvimento; por exemplo, as audiências públicas para os projetos de 

desenvolvimento propostos para a Amazônia são pouco freqüentadas e raramente têm um 

efeito forte sobre os projetos (Laurance et al. 2001b). Além disso, a rápida expansão das 

indústrias madeireira e de mineração está promovendo desmatamento (Fearnside 1990; 

Nepstad et al. 1997) através da criação de redes extensivas de estradas que aumentam 

grandemente o acesso de colonizadores, fazendeiros e caçadores à floresta (Uhl & 

Buschbacher 1985; Laurance 2001).  O planejamento do uso da terra na Amazônia é 

também repleto de problemas —compõe-se de um mosaico de zoneamentos individuais em 

cada um dos nove estados da Amazônia, muitos dos quais são fortemente influenciados por 

usuários locais de recursos e pressão de grupos organizados (Anon. 2001b).  

 Finalmente, a rápida expansão da população na Amazônia, que cresceu de cerca de  

2.5 milhões em 1960 para os mais de 20 milhões atuais (IBGE 2000), está também 

aumentando as pressões sobre a floresta.  Embora as populações rurais tenham declinado 

um pouco durante a última década (refletindo tanto o aumento na migração para cidades da 

Amazônia como a incorporação de novas áreas às zonas urbanas e a criação de novos 
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municípios), a população total da região ainda está aumentando a uma taxa 

aproximadamente duas vezes maior que a do resto do Brasil.  Tal crescimento acentuado é 

em parte resultado de políticas governamentais, destinadas a acelerar a imigração e o 

desenvolvimento econômico na região, incluindo projetos de colonização em larga escala, 

créditos e incentivos fiscais para atrair capital privado, e grandes projetos de transporte 

como as rodovias Transamazônica e Manaus-Boa Vista (Moran 1981; Smith 1982; 

Fearnside 1987; Goodman & Hall 1990).  Como conseqüência, a Amazônia tem uma taxa 

de imigração maior que qualquer outra região do Brasil, e tem sido caracterizada como uma 

“válvula de escape” para reduzir superpopulação, tensões sociais e deslocamentos de 

agricultores em outras partes do Brasil (Anon. 2001c).  Além da rápida imigração, as 

populações existentes na região estão crescendo a uma taxa elevada.  Embora o tamanho 

médio de família tenha declinado nos últimos anos, muitos residentes da Amazônia 

começam a ter filhos muito cedo e a população é fortemente desviada para indivíduos 

jovens, que estão entrando ou estão no início de sua idade reprodutiva (Brown & Pearce 

1994; Wood & Perz 1996), o que contribui também para o rápido crescimento populacional 

(Ehrlich et al. 1995).   

 Em síntese, existe pouca evidência empírica de que as afirmativas de vários 

ministros brasileiros sobre o efeito das mudanças recentes na legislação ambiental e na sua 

aplicação, nas políticas e atitudes públicas têm levado a uma redução fundamental nas 

ameaças à floresta Amazônica.  A ausência de tais mudanças sugere que o programa 

Avança Brasil, com seus investimentos sem precedentes em asfaltamento de rodovias e 

novos projetos de infraestrutura, iria aumentar substancialmente tanto a taxa como a 

extensão espacial do desmatamento na Amazônia (Carvalho et al. 2001; Laurance et al. 

2001a).  Atravessando toda a bacia, estes projetos iriam abrir extensivas áreas para 
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colonização e incentivar o aumento da imigração para uma região que já está 

experimentando um rápido crescimento populacional. Estes projetos deverão também 

aumentar a fragmentação da floresta em uma escala espacial ampla (Laurance et al. 2001a), 

resultando em remanescentes florestais que seriam muito mais vulneráveis que as florestas 

intactas a exploração de madeira, aos incêndios florestais e a outras atividades que causam 

a degradação florestal. 
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 LISTA DE ANEXOS 

 

Tabela 1.  Acima: tamanho das populações rural e urbana na Amazônia Legal brasileira de 

1970 a 2000, comparada ao restante do Brasil e ao País como um todo.  Abaixo: taxa anual 

de crescimento populacional para cada categoria. 

 

Fig. 1.  Estimativas anuais de desmatamento na Amazônia brasileira de 1990 a 2000.  O 

ajuste da regressão mostra a tendência geral. 

 

Fig. 2.  Crescimento estimado da população na Amazônia de 1978 a 2000, usando um 

modelo logarítmico para interpolar os censos por décadas.   

 

Fig. 3.  Comparação das taxas de desmatamento absoluto e per-capita na Amazônia 

Brasileira de 1978 a 2000.  As taxas per-capita foram baseadas no tamanho estimado da 

população rural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Ano ou    
Intervalo 

Amazônia  
Rural 

Amazônia 
Urbana 

Amazônia  
Geral   

Brasil 
excluindo a 
Amazônia 

Brasil 
Geral  

Tamanho da população 
1970           4.450 3.046 7.496 85.643 93.139
1980     5.813 5.002 10.815 110.336 121.151
1991     7.168 9.014 16.182 130.643 146.825
2000  6.291 13.848 20.139 149.452 169.591
Taxa de Crescimento Annual da População (%) 
1970-1980      2.71 5.09 3.73 2.57 2.66
1980-1991      1.92 5.50 3.73 1.55 1.76
1991-2000      -1.44 4.89 2.46 1.51 1.61
Mean             1.18 5.18 3.35 1.88 2.02
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          Fig. 1 
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          Fig. 2 
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          Fig. 3 
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